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PREFEITURA   DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CACONDE
ESTADO DE SÃO PAULO


LEI Nº 2301
                          

DE 06/09/2007

Dispõe  sobre  alteração   do  Código                                                                           Tributário Municipal, Lei nº.1829/93, e  dá outras  providências.       


 

Antonio Carlos de Faria, Prefeito da Estância Climática de Caconde, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte:

L E I :

Artigo 1º.-  O inciso V, do Artigo 107, da Lei nº.1829/93, passará a ser acrescido da alínea  “a”,  com a seguinte redação: 

“Artº.107 – O  imposto não incide sobre:”

 “V – sobre o profissional autônomo que não tiver exercendo...”




a)  considera-se profissional autônomo, a pessoa física que executar a prestação de serviço pessoalmente, sem auxílio de terceiros , empregados ou não.  

Artigo 2º. -  O Artigo 113  será acrescido do Inciso I, com a seguinte redação:


    

“Artº.113 – Os prestadores de Serviços, recém formados...” 



I – Será documento probatório para gozo do desconto do caput, a carteira do Conselho representativo de cada categoria profissional, onde se respeitará a data de expedição.
Artigo 3º. -  Será acrescido ao Artigo 131, o Inciso I, contendo o seguinte enunciado:

“Artº.131 -  O contribuinte recolherá, mensalmente, o Imposto sobre Serviços...” 



I – Na obrigação de apresentação de Nota Fiscal, será obedecido a data de emissão da mesma para o respectivo recolhimento mencionado no Caput.

Artigo 4º. -  O parágrafo 3º. do Artº.139, passará a conter o Inciso I,  com a seguinte redação:


   

“ Artº.139 -  O tomador do serviço é responsável pelo ISSQN e deve reter...”




 “§ 3º. -  O imposto retido deverá ser recolhido...” 




  I – a retenção deverá obedecer a data de expedição do documento fiscal, quando for o caso ou na condição de exigência necessária.

Artigo 5º. -  O artigo 192,  passará a vigorar com a seguinte redação:
   


   

 “Artº.192  -  A Taxa de Licença para Funcionamento será recolhida em até 04 parcelas mensais e consecutivas, emitidas em avisos de lançamentos ou a critério da administração em Cota Única, sendo que o valor da obrigação tributária será expresso em moeda corrente ou em Unidade fiscal do município, se a lei assim o determinar.”
Artigo 6º. – Fica acrescido ao item 4 dos Artigo 193, o subitem abaixo :


    

“4. – Prestação de Serviços, exceto...”




4.4– Serviços de Telecomunicações..Anual.... R$.600,00.

Artigo 7º. -  Fica alterado o Inciso II, do artº.196, e acrescido do item III, com a seguinte redação:




“Artº.196 – Os estabelecimentos comerciais, tanto atacadistas como varejistas...” 




II  –  aos sábados – das 8:00  às 18:00 horas;

III – aos Domingos das 8:00 hs às 12:00 hs., quando houver permissão da administração, autorizando esta nova condição ou outra que julgar necessário,  de modo permanente ou temporário.

Artigo 8º. – As letras “h”,  “i”   e   “j” do item 01, do Artº.240, do C.T.M. terão seus valores alterados devido incompatibilidade com os praticados por Decreto de Preço Público, passando, então, a vigorar conforme enunciado:




h – Alvará de Licença para construção........... R$.22,00




i  – Alvará de Utilização Comercial................. R$.22,00




j  – Habite –se................................................ R$.22,00 

Artigo 9º. – O § 4º. do artigo 248, fica suprimido pela incompatibilidade de lançamento, gerando diferença de cálculo sobre multa e juros.

Artigo 10. -  O artigo 328  passará a ter nova redação e o acréscimo de parágrafo único: 


    

“Artº.328 – A atualização monetária incidirá anualmente sobre os créditos fiscais decorrentes de tributos ou penalidades não liquidados na data de seus vencimentos, usando como parâmetro o índice oficial do governo federal, ou seja, o IPCA.”



Parágrafo Único – Na ocorrência de mudança da política econômica para atualização de valores, a Administração Municipal poderá, a seu critério, determinar a atualização mensal dos débitos existentes.

Artigo 11  –  Fica alterado o artigo 261,  passando a vigorar com a seguinte redação:


     

Artº.261 –  A Taxa será lançada em até 10 (dez) parcelas mensais e consecutivas, a critério da administração, passando o valor corrigido da obrigação tributária a ser expresso em moeda corrente (Real).

Artigo 12 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se e dê-se ciência aos interessados.

Prefeitura Municipal da Estância Climática de Caconde, em 06 de setembro de 2007.





                      Antônio Carlos de Faria

                                                                        Prefeito 

Registrado e publicado neste Gabinete em 06/09/07.

Notificado os interessados na data supra mencionada.

Eu, _____Ana Maria Ribeiro, secretária de gabinete, subscrevi e digitei. 
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